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                                                           Cabo Frio, 30 de maio de 2019. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 137/2019 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Manoel Machado de Azevedo, aprovado na Seção Ordinária do 

dia 25 de abril de 2019, que “Dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados 

às necessidades de portadores de deficiência física nos eventos realizados no Município de 

Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir 

especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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PROJETO DE LEI Nº 0116/2018                   VETO Nº 0037/2019 

 
Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Senhor Vereador Manoel 

Machado de Azevedo que “Dispõe sobre a 

colocação de banheiros químicos adaptados às 

necessidades de portadores de deficiência 

física nos eventos realizados no Município de 

Cabo Frio”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à contingência 

de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a ordem jurídica deve encerrar normas elaboradas com 

linguagem simples, clara e precisa, para propiciar a compreensão e obediência por parte de seus 

destinatários.  

 

Com esse objetivo foi editada a Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 

1998, regulamentando o art. 59, parágrafo único da Constituição, quanto aos procedimentos de 

elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

 

A redação do Projeto de Lei em apreço, contudo, não define quem ficará responsável pela 

colocação dos banheiros químicos adaptados quando o evento for realizado por empresa particular. 

Havendo dúvida, portanto, se essa obrigação recairia sobre o Poder Público ou ficaria a cargo do 

promotor do evento.  

 

Tal fato prejudica, por via de consequência, a aplicação da norma, configurando também sua 

inconstitucionalidade reflexa, por contrariedade aos ditames do art. 11 da Lei Complementar 

Federal nº 95, de 1998. 

 

Além disso, observa-se que o Projeto de Lei não indica a dotação orçamentária para custeio 

da instalação dos banheiros adaptados às pessoas com deficiência, violando frontalmente o princípio 

orçamentário previsto no artigo 167, I e II, da Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, que prescreve a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar 

ou aumentar qualquer despesa pública. 

 

Assim sendo, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias vinculadas a 

tal despesa, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo, mas também os instrumentos de planejamento orçamentário, uma vez que se trata de 

despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, nem tampouco na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, cabe-me, 

por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de reapreciar a 

matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar sanção, reformulará seu 

posicionamento. 

 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


